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CNS propõe força conjunta para diagnosticar demanda reprimida na realização de 

cirurgias eletivas      

 

 

O Conselho Nacional de Saúde abriu o debate, 

nessa sua 213ª Reunião Ordinária, para a situação atual 

da assistência secundária e terciária no Brasil. 

Participaram da reunião com o Pleno a Diretora do 

Departamento de Atenção Especializada do Ministério da 

Saúde, Maria Inez Pordeus Gadelha, Josafá dos 

Santos, Diretor substituto do Departamento de 

Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas do 

Ministério, e Maria Ângela de Avelar Nogueira, 

Coordenadora-geral de Alta e Média Complexidade do 

Ministério da Saúde. 

          O Departamento de Atenção Especializada do 

Ministério possui duas ações-macro: a formulação e implantação das políticas (estratégicas) para 

atenção especializada (média e alta complexidade), otimizando e organizando a atenção integral à 

saúde; e organização, reestruturação e ampliação da rede de atenção especializada e definição de 

investimentos para a média e alta complexidade. Segundo Maria Inez, os procedimentos de média 

e alta complexidades no Sistema Único de Saúde (SUS) são intensamente dependentes dos 

serviços privados; sendo apenas 30% deles públicos. “E com o agravante que esses privados não 

se identificam com o SUS e muito menos informam ao usuário que faz parte da rede SUS”. Para a 

Diretora, quanto mais privado é o serviço, menor é o acesso e a produtividade.  

Maria Inez Gadelha apresentou a distribuição dos serviços – em maior quantidade na região 

Sudeste e menor na região Norte – e a evolução da aplicação dos recursos federais do SUS para a 

assistência de média e alta complexidades. No que se refere a cirurgias eletivas – aquelas 

intervenções cirúrgicas que não são, necessariamente, de urgência ou emergência – a frequência 

passou de 1.464.169 procedimentos para 17.495.479 com investimentos que saíram da casa dos 

270 milhões para mais de 4 bilhões de reais. Para Maria Inez, o investimento na atenção primária 

é a única forma de impedir “essa escalada para a atenção secundária e terciária” e refletiu sobre o 

http://www.conselho.saude.gov.br/informativo/2010/41/informe_41.pdf
mailto:cns@saude.gov.br
http://www.conselho.saude.gov.br/
http://www.conselho.saude.gov.br/links/index.htm
mailto:comunicacns@saude.gov.br
http://www.saude.gov.br/


que o Brasil terá de fazer em termos de transição de modelo. “Como podemos continuar 

avançando no SUS?”. 

A Diretora do Ministério tem estudado o funcionamento dos sistemas de saúde no mundo e, 

segundo ela, todos os países vêm questionando a universalidade e equidade “e todos propõe a 

desintervenção estatal”. Ela apontou pesquisa do Banco Mundial que revela que: os países de 

baixa renda podem proporcionar o básico (saúde pública e serviços básicos de nutrição); os países 

de renda média podem gastar mais, focalizando os investimentos no desenvolvimento infantil, 

prevenção, melhores instituições na prestação de serviços de saúde; países ricos oferecem mais e 

melhores serviços, mas há necessidade de focalizar o gasto, acentuar a prevenção e garantir 

instituições efetivas. 

Para o Presidente do Conselho Nacional de Saúde, Francisco Batista Júnior, há necessidade 

de diagnosticar a demanda reprimida para a realização de cirurgias eletivas, o que exigiria uma 

força conjunta entre o CNS e Ministério da Saúde “a fim de elaborar um dispositivo que permita 

saber quantas pessoas tem na fila de espera de procedimento”.  

_______________________________________________________________________________ 

 

 

Secretária apresenta ao CNS trabalho a frente da Saúde no DF 

 
 

  

Na quarta-feira (15), a ex-Conselheira Nacional e 

Secretária de Saúde do Distrito Federal, Fabíola de Aguiar 

Nunes, participou da RO para tratar da situação da saúde 

no DF e o seu trabalho a frente da Secretaria.  

Fabíola Nunes agradeceu ao Conselho a 

oportunidade de trazer informações sobre a saúde no DF, 

bem como o apoio recebido do CNS. Na abertura de sua 

fala, a Secretária destacou a grave situação encontrada e 

informou sobre o acordo com o Governador do DF, 

Rogério Rosso, do compromisso de trabalhar sem a 

interferência de ações político-partidárias na saúde. “O 

Governo está empenhado em mostrar que na capital tem 

gente na área da saúde que está preocupada com a população. É preciso resgatar no DF os 

princípios sanitários”, afirmou.  

De acordo com a Secretária de Saúde do DF, entre os problemas encontrados estava a falta 

de abastecimento na rede. A criação da Secretaria Extraordinária de Logística e Infraestrutura, que 

veio para organizar o abastecimento da rede, a decisão de não comprar apenas por emergência e 

a adesão a algumas atas de compras foram algumas das soluções encontradas para diminuir o 

problema.  

Conseguir deixar o Controle Social no DF estruturado também é um dos objetivos da 

Secretária que informou sobre o projeto de lei de reestruturação do Conselho de Saúde, que já 

está na Câmara Legislativa, e a criação dos conselhos regionais, que têm reunião mensal com o 

Governador do DF. Além disso, Fabíola Nunes apontou a judicialização como outro sério problema 

da saúde do DF.  

A redução da privatização da saúde foi outro tema apresentado pela Secretária. Fabíola 

Nunes falou do distrato entre o Governo e a organização que administrava algumas Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA) no DF e exemplificou o caso da unidade de Samambaia que será 

administrada com recursos próprios. Sobre O Hospital de Santa Maria, administrado por uma 

organização social, a Secretária afirmou que “o contrato é a coisa mais lesiva que a Secretaria 

poderia ter”. Entre as medidas adotadas pelo Governo em relação ao Hospital está o 

contingenciamento de recursos até o recebimento das informações sobre patrimônio, comprado 

com recursos da Secretaria. “O que não tiver gasto comprovado será descontado”, informou.  

Outras medidas ressaltadas pela Secretária de Saúde foram a identificação das maiores 

prioridades da população na área da saúde junto ao Ministério Público, a criação de uma 



Subsecretaria de Atenção a Saúde e a estruturação da pesquisa em saúde.  

O Presidente do CNS, Francisco Batista Júnior, destacou o trabalho da Secretária Fabíola. 

“Com todas as dificuldades que tem, e com o respaldo político, o trabalho da Secretária mostra 

que é possível se fazer ações as quais o Conselho Nacional de Saúde defende. Temos que 

agradecer sua atuação e o que tem feito, não apenas para o DF, mas para todo o Sistema Único de 

Saúde”, afirmou.  

_____________________________________________________________________________ 

 

 

CNS aprova prestação de contas do 1º trimestre e relatório de gestão/2009 

 

 
O Conselho Nacional de Saúde (CNS) aprovou, nessa 213ª Reunião Ordinária, a prestação 

de contas do Ministério da Saúde (MS) referente ao primeiro trimestre de 2010. Tanto os dados 

como o novo formato do documento (em relatório) foram apresentados pela Comissão de 

Orçamento e Financiamento (Cofin/CNS) na quarta-feira (15). 

O novo relatório, apresentado formalmente ao Pleno pela primeira vez, trouxe de forma 

transparente o limite de empenho e de liquidação. Além disso, em termos de execução, houve 

uma ligeira melhora comparativamente ao primeiro trimestre de 2009. 

O CNS aprovou, também, com ressalvas, o Relatório Anual de Gestão/2009 (RAG) do 

Ministério da Saúde, previamente analisado pela Cofin.  

O Relatório Anual de Gestão deve ser elaborado pelo Gestor da Saúde dos três níveis de 

governo e apresentado para análise e deliberação do respectivo Conselho de Saúde, conforme 

estabelece a Portaria 3332/06 e a Portaria 3176/08. A ata com a análise e deliberação de cada 

Conselho de Saúde deve ser encaminhada, conforme o caso, para as Comissões Tripartite e 

Bipartite. 

A metodologia de análise da Cofin/CNS priorizou tanto os aspectos formais do RAG, quanto 

o financiamento das ações e serviços de saúde sob a forma de indagações, observações e 

comentários, tendo como referência a base legal e infralegal de regulamentação, para que este 

componente, essencial à gestão, possa acontecer de maneira efetiva e em obediência às normas 

que regem a matéria. 

Essa foi a primeira vez que o RAG foi apresentado no prazo devido. Segundo parecer da 

Cofin, o CNS deve recomendar ao Ministério da Saúde, quando da edição do RAG 2010, que sejam 

contempladas as revisões e acréscimos decorrentes das ressalvas, observações e recomendações 

apontadas no parecer do RAG 2008 e neste referente ao RAG 2009. Além disso, a Comissão 

recomenda ao CNS a promoção de entendimento com o Ministério da Saúde para que os critérios 

legais do financiamento da saúde, levantados no Relatório, sejam debatidos com a contribuição de 

juristas e economistas para que se chegue a uma a uma interpretação comum dos dispositivos 

legais referentes ao financiamento da saúde. 

_______________________________________________________________________________ 

 

 

Auditoria Operacional de Assistência Farmacêutica Básica é apresentada aos Conselheiros 

 

 
 

O segundo dia da 213ª Reunião Ordinária do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) começou com a apresentação 

da Auditoria Operacional de Assistência Farmacêutica 

Básica aos Conselheiros Nacionais. O Auditor de Controle 

Externo do Tribunal de Contas da União (TCU), Rafael 

Encinas, expôs o trabalho que está em andamento e envolve 20 

auditores e pesquisa de dados de 10 Estados mais o Distrito 

Federal. 

Segundo Encinas, a auditoria operacional busca olhar 
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mais para a gestão - sua eficiência, eficácia e efetividade - e foi dividida em duas questões: 1) Se 

a gestão do ciclo da assistência farmacêutica nos municípios/estados permite a otimização dos 

recursos, garante a oferta de medicamentos nas unidades básicas de saúde e evita os 

desperdícios; 2) Se o Ministério da Saúde desempenha seu papel como coordenador e realiza o 

controle dos recursos repassados. 

Ao fazer uma contextualização da legislação sobre a assistência farmacêutica, o Auditor do 

TCU destacou, por exemplo, o papel do CNS no acompanhamento da implantação da Política de 

Medicamentos, especialmente no tocante ao cumprimento das medidas pactuadas.  Uma 

preocupação apontada por Rafael Encinas foi a redução drástica dos instrumentos de controle 

desde 2005. “Hoje apenas o Relatório de Gestão serve como controle, não tem um sistema 

informatizado, apenas um de adesão”, ressaltou.  Segundo o Auditor, o relatório parece carecer de 

mecanismos de efetividade de controle, além de trazer poucas informações sobre assistência 

farmacêutica básica, no máximo, quanto se gasta, sem análises e metas. 

Também causa estranhamento aos auditores a falta de legislação quanto a não aprovação 

do Relatório de Gestão pelos Conselhos de Saúde. “O que acontece quando o relatório é 

reprovado?”, questiona Rafael.  De acordo com o Auditor, percebeu-se que atualmente quase não 

há monitoramento, além de não existir uma Política de Monitoramento e Avaliação da Gestão do 

SUS.  

O Presidente do CNS, Francisco Batista Júnior, ponderou sobre a debilidade na  fiscalização, 

não por falta de instrumentos, que na sua avaliação são muitos, mas que são subutilizados. “Pela 

complexidade do Sistema e não falta de vontade, acho difícil o cumprimento total do papel dos 

Conselhos de Saúde”, disse. Francisco Júnior apontou a prestação de contas como um dos 

instrumentos de fiscalização. Ele lembrou o trabalho da Comissão de Financiamento e Orçamento 

(Cofin) no monitoramento quantitativo da execução orçamentária do Ministério da Saúde e 

aproveitou a oportunidade para defender também um monitoramento qualitativo. 

Após o debate, o Plenário aprovou pautar a figura do relatório de gestão e seus 

desdobramentos em reunião do Conselho, além de fazer o pedido oficial de todas as auditorias que 

digam respeito à saúde feitas pelo TCU e que poderão subsidiar as Comissões e o Plenário do CNS. 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

Pleno debate reestruturação dos hospitais universitários 

Dando continuidade ao trabalho do GT sobre Hospitais Universitários, o CNS recebeu o 

Coordenador Geral de Hospitais Universitários do Ministério da Educação (MEC), Celso Fernando 

Ribeiro de Araújo, e Paulo Henrique Rodrigues dos Santos, da Coordenação Geral da Federação 

dos Sindicatos dos Trabalhadores das Universidades Públicas Brasileiras (Fasubra). Em debate, o 

Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010, que institui o Programa Nacional de Reestruturação 

dos Hospitais Universitários Federais (Rehuf), dispondo sobre o financiamento compartilhado dos 

hospitais universitários federais entre as áreas da educação e da saúde e disciplinando o regime da 

pactuação global com esses hospitais.   

Celso Fernando explicou como foi o início do processo de reestruturação dos hospitais 

universitários e como está a situação dessas instituições hoje, que são baseadas no tripé formação 

de recursos humanos/produção de conhecimento/transmissão de conhecimento. Com a coleta de 

dados foi possível ter o diagnóstico da estrutura física, acadêmica e de recursos humanos, com 

identificação das não conformidades etc. Essa coleta de dados mostrou a existência de 10.124 

leitos ativos e 986 desativados, o que, segundo o Coordenador, deve-se à falta de recursos 

humanos; no que se refere a financiamento, o Ministério da Educação arcou, em 2009, com 

69,13% e o Ministério da Saúde assumiu 30,87% dos custos. Segundo Celso, embora não seja o 

seu papel, alguns hospitais fazem atenção primária à saúde. O Coordenador fez um apelo ao 

Conselho Nacional de Saúde pelo apoio a efetivação do Decreto e que os hospitais universitários 
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formem de fato recursos humanos com qualidade e tenham de volta seu valor histórico. 

Paulo Henrique, da Fasubra, falou da luta da entidade pela recuperação dos hospitais e as 

barreiras encontradas. “Sabemos das forças contrárias à efetivação do SUS, que tratam a saúde 

como mercadoria”. Para ele, os hospitais universitários não podem ser um grande serviço para 

atender grandes demandas e sim um espaço de ensino-aprendizagem. “Mas não dá pra fazer 

ensino com SUS se os currículos das faculdades ensinam o mercado”. Segundo Paulo Henrique, 

todos os atores sociais devem se manifestar apresentando a sua visão sobre a missão e papel dos 

hospitais universitários, dimensionamento de pessoal, disponibilidade de recursos financeiros, 

definição de orçamento mensal para os hospitais e Controle Social pleno. Para ele, a questão da 

reestruturação dos hospitais universitários não envolve apenas mudança de lei, mas de cultura. “E 

devemos lutar para que isso deixe ser política de governo e passe a ser uma política de Estado”. 

O Conselheiro Alexandre Magno, membro do GT Hospitais Universitários, disse que algumas 

das grandes preocupações do Grupo em relação ao Decreto 7.082/2010 estão ligadas ao modelo 

de gestão, contratação de pessoal (gestão, modos de contratação etc.), atuação do Controle Social 

e financiamento. “Mas o Decreto é uma luz no fim do túnel, pois possibilita o monitoramento e 

fiscalização da gestão”. 

O Conselheiro José Rubens Rebelatto, que representa o MEC no Conselho Nacional de 

Saúde, também compôs a mesa que foi coordenada pela Conselheira Ruth Bittencourt. 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

 

Política de Reabilitação Visual é tema da 213ª Reunião Ordinária 

 

 
Na tarde da última quinta-feira, 16, durante a 213ª 

Reunião Ordinária do CNS, o Pleno recebeu os informes 

sobre uma das políticas mais valorizadas do segmento, a 

Política de Reabilitação Visual. No Brasil, essa é uma 

agenda que tem uma visibilidade muito positiva, garante 

José Luiz Telles, Diretor do Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas (Dapes), do Ministério da Saúde 

(MS). 

Além de José Luiz Telles e do grupo de Conselheiros 

Nacionais de Saúde, participaram da reunião, Érika 

Pisaneschi, Coordenadora da Área Técnica de Saúde da 

Pessoa com Deficiência/MS.  

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

demonstrados por Érika Pisaneschi, 14,5% da população brasileira apresenta algum tipo de 

deficiência, e destes estima-se que 48,1% têm deficiência visual, 26,9% deficiência motora/física, 

16,7% deficiência auditiva e 8,3% deficiência intelectual. Por isso a implementação de iniciativas 

de caráter preventivo e de promoção da saúde ocular são sempre necessárias. Até porque, a perda 

da capacidade visual implica no detrimento da qualidade de vida, decorrente de restrições 

ocupacionais, econômicas, sociais e psicológicas.  

Cabe salientar que a maioria das afecções e agravos oculares conducentes à cegueira é 

passível de ser evitada. Na avaliação de Érika Pisaneschi, embora muitos avanços tenham sido 

constatados na Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, como por exemplo, a 

inclusão de novos procedimentos, os serviços de reabilitação com equipe multiprofissional e o 

fornecimento de diversos recursos ópticos, órteses e próteses, ainda há muito a ser feito. 

Entretanto, comemora Érika, a criação da Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência, representa uma grande vitória para saúde da pessoa com deficiência, 

seja ela qual for.  



A questão da qualificação dos profissionais para trabalhar nos centros de apoio aos 

deficientes visuais é outro ponto que necessita de atenção. Na opinião do Conselheiro Volmir 

Raimondi, essa equipe multiprofissional é fundamental no processo de reabilitação. Atualmente, há 

75 postos de reabilitação visual no País, ou seja, um serviço para cada 2.500.000 habitantes. Veja 

o quadro. 

 

UF População 2008 Serviço de Reabilitação Visual 

Norte 15.142.684 09 

Nordeste 53.088.499 20 

Sudeste 80.187.717 31 

Centro-Oeste 13.695.944 05 

Total Nacional  75 

 

Em setembro houve um acréscimo de 14% em estabelecimentos habilitados. Ao todo foram 

11 novos estabelecimentos habilitados. Sete em São Paulo, um no Rio de Janeiro, um em Santa 

Catarina, dois no Rio Grande do Sul, dois na Bahia e um em Alagoas. A meta é habilitar ainda 

mais. A previsão é que até 2011 mais 15 estabelecimentos estejam habilitados, daí a importância 

em capacitar as equipes multiprofissionais que darão apoio a essas unidades. 

Ao fim da reunião, sugeriu-se que o tema da Saúde da Pessoa com Deficiência fosse 

inserido, se possível, no Seminário de Atenção Básica, que será promovido pelo CNS, de 3 a 6 de 

novembro. 

_______________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CNS apresenta Agenda Política a Ministro Padilha 

 

 O Ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, recebeu, na manhã 

desta quarta-feira (15), o Conselho Nacional de Saúde (CNS), Conselho Nacional 

de Secretários de Saúde (Conass) e Conselho Nacional de Secretarias Municipais 

de Saúde (Conasems). 

O Presidente do CNS, Francisco Batista Júnior , apresentou ao Ministro a Agenda 

Política 2010, fruto de debate e articulação entre o Conselho, Ministério da Saúde, 

Conass e Conasems. 

Após detalhar as oito propostas do Conselho para a saúde – Regulamentação da 

Emenda Constitucional n° 29/00, Criação da Carreira Única da Saúde, Serviço 

Civil em Saúde, Autonomia Administrativa e Financeira dos Serviços SUS, 

Profissionalização da Administração e Gestão do SUS, Flexibilização da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, Lei de Responsabilidade Sanitária e Estruturação da 

Atenção Primária – Francisco Batista Júnior informou sobre o Seminário Nacional 

de Atenção Primária, que será realizado pelo CNS em novembro e despertou 

bastante interesse do Ministro. A I Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento 

de Sistemas Universais de Seguridade Social também foi divulgada. 

Segundo Padilha, ainda há tempo este ano de resolver a questão do 

financiamento da saúde na Câmara dos Deputados, e todos devem se mobilizar 

para isso. Ele sugeriu, também, que o Seminário de Atenção Primária gere 

propostas concretas a serem apresentadas à próxima Presidência da República. 

Como desafios o Ministro apontou a 

necessidade de aumento da resolutividade 

nos serviços e a revisão dos horários de 

atendimento de forma a atingir aquela 

população que trabalha o dia todo. 

“Discutimos medidas estruturantes que, se 

aplicadas, não haverá a necessidade de 

reinventar nada no SUS, muito menos ações 

de terceirização”, ponderou o Presidente 

Júnior. 
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